
Boletim do 
Sindicato dos 
Servidores 
Públicos 
Federais no 
Distrito Federal.
Brasília-DF
Ano XVII
Nº. 117
segunda-feira
16 de agosto de 
2004.

CONFIRA AS ASSEMBLÉIAS DA SEMANA PARA ELEGER 
OS DELEGADOS AO CONGRESSO DA CONDSEF

DIA 16
Funasa – Sobradinho/Planaltina 14h Inspetoria de Saúde

DIA 17
Funasa - Plano Piloto   14h Inspetoria de Saúde
MEC     15h Auditório
M. Exército    14h Rancho sub-solo

DIA 18
Funasa – Gama    14h Inspetoria de Saúde
HGB    14h Auditório
DRT    10h30 Auditório

DIA 19
FNDE    10h Portaria
DNPM    10h Auditório
Funasa – Ceilândia   14h Inspetoria de Saúde
MTb - Previdência   10h30 3º andar do Anexo
Conab    8h30 Auditório
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Com o Seminário de 
Plano de Cargos, o 
Sindsep deu mais 

um passo na construção de 
um PCCS compatível com 
as necessidades dos servi-
dores e os interesses da po-
pulação. Essa é uma tarefa 
de toda a categoria. Vamos 
exigir do governo o ime-
diato encaminhamento da 
proposta de Plano pois está 
em jogo nossa vida funcio-
nal e a valorização do ser-
vidor público federal.

Queremos um PCCS 
que resgate nossa dignida-
de, abra concurso públi-
co, acabe com os serviços 
precarizados/terceirizados, 
corrija as distorções sala-
riais, recomponha nossos 
salários e incorpore todas 
as gratificações, acaban-
do com a gratificação de 
desempenho. Queremos 
reconquistar todos os 56 
direitos retirados desde o 

governo Collor.
Essas são diretrizes in-

dispensáveis para resgatar 
os serviços públicos que 
foram sucateados e tirados 
da população pelo proces-
so de privatização do Esta-
do brasileiro.

Para levar mais essa 
luta unitária é fundamen-
tal a preservação da total 
independência do nosso 
sindicato. Precisamos de 
unidade e independência 
para exigir do governo o 
atendimento das necessi-
dades reais dos servidores 
e da população. Hoje, o di-
nheiro que deveria ir para 
investimento nos serviços 
públicos é engolido pelo 
superávit primário, visan-
do ao pagamento de juros 
extorsivos e de uma dívi-
da muitas vezes já paga, 
conforme impõe a política 
do FMI. Tais imposições 
reduzem o investimento 

em áreas como educação, 
saúde, saneamento, assis-
tência, moradia, infraes-
trutura etc. Lutando pelo 
PCCS estamos também 
fazendo a nossa parte para 
ajudar a superar esse esta-
do de coisas.

Resgatar o serviço públi-
co digno e de qualidade é 
tarefa de todos, a começar 
pelos servidores públicos 
que o vivenciam no dia 
a dia. A lógica de “estado 
mínimo” vem se perpetu-
ando na administração pú-
blica brasileira. Em nossos 
locais de trabalho, ao lado 
de políticas que visam a 
individualizar o contrato 
de trabalho e dividir os ser-
vidores, estamos vendo o 
aumento das contratações 
de consultorias por meio 
de convênios nacionais/in-
ternacionais, terceirizações, 
abertura de “concurso pú-
blico” para contratação 
temporária, firmas e coo-
perativas prestadoras de 
serviços, convênios para 
estágios de jovens univer-
sitários e outras formas de 
serviços prestados por pes-
soas que não são servidores 
públicos concursados.

Salvo alguns casos das 
altas consultorias, os traba-
lhadores que estão nessa 
condição são vítimas e não 
responsáveis pela situação 
pois, como todos nós, eles 
precisam trabalhar e ganhar 

seu sustento. Essa é mais 
uma razão para botarmos o 
dedo na ferida. Queremos 
que os órgãos de fiscaliza-
ção na aplicação do dinheiro 
público digam para os servi-
dores e para a sociedade se 
as modalidades acima são 
legítimas, se os custos são 
maiores ou menores do que 
a abertura de concurso pú-
blico e se melhoram a qua-
lidade dos serviços a serem 
prestados à população.

Esse debate faz parte 
da construção do PCCS e 
para isso será realizado  em 
25 e 26/08 pelo SINDSEP 
um Seminário sobre Preca-
rização e Terceirização no 
Serviço Público, momento 
em que estaremos convi-
dando: Ministério Público, 
Tribunal de Contas União, 
OAB, Ministério do Em-
prego, Ministério do Pla-
nejamento, Representante 
da Comissão Permanente 
dos Serviços Públicos e do 
Trabalho da Câmara dos 
Deputados, Representa-
ção do Senado Federal, 
Entidades de Servidores 
Públicos, CUT, CNBB e 
outros. Participe!

CONCLUSÃO DO 
SEMINÁRIO PCCS

Vamos organizar a 
luta por uma tabela sa-
larial já, com piso de R$ 
1.522,01 e teto de R$ 
7.322,04, como forma 
de antecipação do Pla-
no. Uma comissão vai 
sistematizar as propos-
tas do Seminário para 
elaboração do projeto 
de Plano de Carreira(s), 
Cargo e Salários, que 
será apresentado na 
Plenária Nacional da 
Condsef, em 27 e 28/8.

SEMINÁRIO SOBRE 
PRECARIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO

Ato dia 18 contra 
a taxação dos 
aposentados

O Supremo Tribunal 
Federal vai julgar no dia 18 
a constitucionalidade da 
taxação dos aposentados 
e pensionistas. Essa é uma 
luta de todos. O servi-
dor ativo também precisa 
comparecer para dizermos 
não ao confisco das apo-
sentadorias.

Todos juntos pela digni-
dade do servidor público! 

Vamos defender a solida-
riedade entre as gerações!

Dia 18/8, 4ª feira, às 13h, na Praça dos Três Poderes

ATIVIDADE DOS APOSENTADOS CONTRA A REFORMA DA PREVIDÊNCIA (JULHO/2003)
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GREVE AMPLIADA, 
PROPOSTA REJEITADA!

BANCO CENTRAL

No dia 11 de agosto, 
as assembléias re-
jeitaram por ampla 

maioria a proposta de es-
calonamento do PCS apre-
sentada pelo governo. Em 
Brasília, após o debate livre 
e democrático, no qual 33 
servidores fizeram uso da 
palavra, apenas quatro dos 
mais de  800 servidores 
presentes votaram a favor 
da aceitação da proposta 
do governo.

Mostrando flexibidade 
na negociação, as assem-
bléias formularam uma 
contra-proposta admitin-
do que 1/3 do reajuste 

(7%, em média) seja pago 
no primeiro trimestre de 
2005. O restante, cerca de 
17%, em média, deve ter 
implantação imediata, ou 
seja, em agosto de 2004. 

Junto com os outros 
dois sindicatos que repre-
sentam a categoria (Sinal e 
Sintbacen), o SINDSEP-DF 
formalizou a contrapro-
posta no Ministério do Pla-
nejamento. A resposta do 
governo será apresentada 
em nova rodada de nego-
ciação nesta segunda-feira, 
às 18 horas e as próximas 
assembléias estão previs-
tas para a terça-feira.

Em todo o país, a adesão à greve do 
Bacen atinge 90%, numa demonstração 
de maturidade e disposição de luta.

Em todo o mundo, personalidades democráticas, 
trabalhadores e jovens se manifestam em solidarieda-
de ao voto NÃO no referendo do dia 15 de agosto. Em 
Caracas, capital da Venezuela, mais de um milhão de 
pessoas foram às ruas defendendo o “Não” e a manu-
tenção do governo Chávez. 

A vitória do “Não” significa uma derrota do impe-
rialismo estadunidense e uma vitória dos trabalhado-
res de todo o continente. 

Foi publicado no Diário 
Oficial da União (25/6/04) 
o Decreto Lei 5115, que cria 
Comissão Especial Intermi-
nisterial (CEI) para revisão 
dos atos administrativos 
praticados pela Cointer. 

O representante dos 
Anistiados na CEI é Hamil-

ton Henriques dos Anjos, 
da Conab.

Para Joalita Queiroz, da 
Comissão dos Anistiados 
do SINDSEP-DF, a instala-
ção da CEI “cria a possibili-
dade do retorno dos 11 mil 
anistiados que não foram 
mantidos pela Cointer”.

No último dia 10, foi realizado o Ato em defesa da 
soberania da Venezuela, no auditório do Sinpro, com a 
presença de representantes da CUT, MST, Condsef e do 
Acordo Internacional dos Trabalhadores. O deputado 
distrital Paulo Tadeu (PT-DF) e o presidente do PT-DF, 
Wilmar Lacerda, também fizeram parte da mesa.

Ricardo Jácome, secretário-geral do SINDSEP-DF, 
afirmou que não é só a Venezuela que está ameaçada, 
mas a democracia nas Américas.

No fechamento desta edição (13/8), manifestantes 
organizados pela CUT-DF e pela Central de Movimen-
tos Populares estavam em frente à Embaixada dos EUA 
protestando contra a ingerência de Bush na Venezuela.

ANISTIADOS

No próximo dia 27, vamos come-
morar 17 anos de luta. Filiado à CUT 
desde o início, a criação do SIND-
SEP, em 1987, foi uma conquista da 
categoria na defesa dos seus direitos 
e de um serviço público de qualida-
de. Nós, que estivemos juntos em 
tantas greves e mobilizações, preser-

vando a independência do sindicato 
frente a todo os partidos e gover-
nos, vamos nos reencontrar dia 27 
para dançar ao som da banda Casa 
Nova e de Carlinhos Piauí e banda.

Os convites podem ser retirados 
na sede do sindicato ou com os de-
legados sindicais em cada órgão.

FESTA DE 17 ANOS DO SINDSEP-DF

27/8, 6ª FEIRA, A PARTIR DAS 22H, NO CLUBE DO SERVIDOR 

As negociações na Mesa 
Específica do Incra caminham 
para a criação da carreira de 
Reforma e Desenvolvimento 
Agrário por meio de Medida 
Provisória, segundo informou 
José Vaz Parente, presidente 
da Confederação Nacional 
das Associações de Servido-
res do Incra (CNASI).

Ele explicou que essa me-
dida possibilita a criação de 
4.500 novos cargos por meio 
de concurso público. A previ-
são é que eles sejam preenchi-
dos até o fim do atual governo. 

Os servidores reivindicam que 
pelo menos mil novas contrata-
ções ocorram até dezembro de 
2004, com a posse dos classi-
ficados efetivada impreterivel-
mente em janeiro de 2005.

REMUNERAÇÃO
No fim de julho, o go-

verno propôs uma tabela 
salarial para a nova carreira, 
aumentando a remuneração 
final por meio de uma gratifi-
cação produtivista (GDARA), 
mantendo a avaliação de 
desempenho. Aposentados 

e pensionistas receberiam o 
equivalente a 30 pontos. 

Os servidores apresenta-
ram uma contra-proposta de 
gratificação fixa, estendida aos 
aposentados e pensionistas.

Na última negociação 
(10/8), o governo anunciou 
um aumento orçamentário 
de R$ 10 milhões para as ta-
belas, mas manteve a GDA-
RA nas condições anteriores. 

O Termo de Compromis-
so relativo à aprovação do 
plano ainda será enviado às 
entidades dos servidores.

ENCERRADA PRIMEIRA FASE DAS NEGOCIAÇÕES
INCRA:


